
PARECER Nº 147, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 311, DE 2016
De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe permite a instalação de tela mosquiteira nas janelas e sacadas dos condomínios edilícios, respeitados os parâmetros estabelecidos em assembleia.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 49a a 53a Sessões Ordinárias, de 15 a 25/04/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O artigo 24 da Constituição Federal, ao tratar da competência concorrente para legislar sobre determinadas matérias, estabeleceu que cabe também ao Estado-membro dispor sobre:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

(...)”

(grifo acrescido)
Como se vê, a Carta Magna pontuou ser competência estadual legislar sobre saúde, sendo sua proteção e defesa o objetivo do presente projeto que, por meio da permissão de instalação de tela mosquiteira, visa resguardar os moradores dos condomínios edilícios de todos os males causados pelo mosquito transmissor da dengue, da febre chikungunya e do zika vírus.
É certo que o Regimento Interno dos condomínios estabelece limites ao exercício do direito de propriedade dos moradores, daí porque a propositura registrou ser necessário respeitar, ao instalar as referidas telas, os parâmetros estabelecidos em assembleia. Nada mais exato. Deveras, o direito de propriedade não pode se sobrepor ao direito de defesa da saúde dos cidadãos, mas este último deve, por outro lado, ser harmonizado com as regras estabelecidas pelos moradores, já que as fachadas do edifício integram a área comum e pertencem a todos os condôminos em frações ideais.
Nossa jurisprudência já pacificou o entendimento de que o bem jurídico tutelado pela instalação das telas não pode ser desprezado em razão do direito de propriedade de cada indivíduo sobre seu imóvel, entretanto, já que existem locais, como as fachadas dos prédios, que integram a área comum dos proprietários, é necessário obedecer a padronização estabelecida pelo regimento interno dos condomínios que, embora não possa proibir a instalação de telas mosquiteiras, pode determinar o modelo a ser adotado. A razoabilidade, nesse caso, garante o interesse de todos.
Para corroborar tudo o que foi dito até aqui, cita-se, abaixo, trechos do Recurso Inominado nº 0018099-90.2008.8.19.0209, apreciado pela Quarta Turma Recursal do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, in verbis:
“(...)

Manutenção da vontade da maioria dos condôminos manifestada em assembleia, que não pode ser afastada, salvo sendo ilegal.
(...)

Padronização com uso de telas internas, que afasta possibilidade de acesso a mosquitos no interior do apartamento.

Reclamante que deverá adequar sua tela de mosquito aos padrões previstos na assembleia de condôminos.

(...)”
Por fim, um último esclarecimento: poder-se-ia dizer que a proposta invade matéria não pertencente ao conjunto de competências do Estado, posto que o direito de propriedade é assunto do direito civil, cuja competência pertence à União (artigo 22, I, Constituição Federal). Defende-se aqui, entretanto, que a essência do projeto recai sobre o tema saúde, sobre a sua proteção e defesa. E mais: recaindo sobre a proteção da saúde, a propositura, no que tange aos aspectos que fogem da competência legislativa estadual, apenas reproduziu as regras e o entendimento jurisprudencial já consagrados, motivo pelo qual não se faz necessário nenhum ajuste.
Diante do exposto, por não visualizarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 311, de 2016.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/5/2016.

a) Caio França – Presidente
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